
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 410.480 - SP (2013/0337940-0)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
AGRAVANTE : OSÉIAS PEREIRA DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PENAL. PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FURTO. REINCIDÊNCIA. 
COMPROVAÇÃO PELO TRIBUNAL A QUO. REVOLVIMENTO DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. VEDAÇÃO. SÚMULAS 7/STJ E 279/STJ. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DO COTEJO ANALÍTICO.  NÃO 
DEMONSTRAÇÃO. 

I. O  recurso especial não será cabível quando a análise da pretensão recursal 
exigir o reexame do quadro fático-probatório, sendo vedada a modificação das 
premissas fáticas firmadas nas instâncias ordinárias no âmbito dos recursos 
extraordinários (Súmula 07/STJ e Súmula 279/STF). 

II. O recurso especial interposto com fulcro no art. 105, inciso III, alínea c, da 
Constituição Federal exige a demonstração do dissídio jurisprudencial, através da 
realização do indispensável cotejo analítico, para demonstrar a similitude fática entre o v. 
acórdão recorrido e o eventual paradigma (arts. 541, parágrafo único, do CPC e 255, § 
2º, do RI/STJ), o que não ocorreu na espécie.  

III. Não se prestam para o conhecimento do apelo nobre com fulcro no art. 
105, III, alínea c, da Constituição Federal, os julgamentos proferidos em mandado de 
segurança e habeas corpus, os quais têm um âmbito cognitivo muito mais amplo do que 
o recurso especial, destinado exclusivamente à uniformização da interpretação da 
legislação federal.

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Gurgel de Faria, Newton Trisotto 
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(Desembargador Convocado do TJ/SC) e Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador 

convocado do TJ/PE) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 24 de março de 2015 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 410.480 - SP (2013/0337940-0)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: OSÉIAS PEREIRA DA 

SILVA interpôs agravo regimental contra r. decisão que negou provimento ao agravo em 

recurso especial (fls. 370-375). 

No presente agravo regimental, aduz ilegalidade na aplicação da agravante da 

reincidência em maior fração sem a devida fundamentação, aspecto cuja análise dispensa 

reexame factual. 

Assere, ainda, que "o recurso especial colacionou os acórdãos paradigmas 

e efetivamente demonstrou a divergência entre os julgados trazidos para amparar a 

pretensão, o que possibilita o conhecimento e provimento do recurso especial com base 

na alínea “c” do inciso III do art. 105, CF" (fl. 385). 

Pugna pela reconsideração da decisão agravada e, subsidiariamente, pela 

submissão do agravo ao órgão colegiado. 

Por manter o decisum, trago o feito ao Colegiado.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 410.480 - SP (2013/0337940-0)
  
  

EMENTA

PENAL. PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FURTO. REINCIDÊNCIA. 
COMPROVAÇÃO PELO TRIBUNAL A QUO. 
REVOLVIMENTO DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. VEDAÇÃO. SÚMULAS 
7/STJ E 279/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
AUSÊNCIA DO COTEJO ANALÍTICO.  NÃO 
DEMONSTRAÇÃO. 

I. O  recurso especial não será cabível quando a 
análise da pretensão recursal exigir o reexame do 
quadro fático-probatório, sendo vedada a 
modificação das premissas fáticas firmadas nas 
instâncias ordinárias no âmbito dos recursos 
extraordinários (Súmula 07/STJ e Súmula 279/STF). 

II. O recurso especial interposto com fulcro no 
art. 105, inciso III, alínea c, da Constituição Federal 
exige a demonstração do dissídio jurisprudencial, 
através da realização do indispensável cotejo analítico, 
para demonstrar a similitude fática entre o v. acórdão 
recorrido e o eventual paradigma (arts. 541, parágrafo 
único, do CPC e 255, § 2º, do RISTJ), o que não 
ocorreu na espécie.  

III. Não se prestam para o conhecimento do 
apelo nobre com fulcro no art. 105, III, alínea c, da 
Constituição Federal, os julgamentos proferidos em 
mandado de segurança e habeas corpus, os quais têm 
um âmbito cognitivo muito mais amplo do que o recurso 
especial, destinado exclusivamente à uniformização da 
interpretação da legislação federal.

Agravo regimental desprovido.
  
  

VOTO
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O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Em que pesem os 

argumentos do agravante, o recurso não merece prosperar, devendo ser mantido o decisum  

ora agravado:

"O presente agravo não merece prosperar, eis que o recurso especial a que 
ele se refere se mostra inviável.

A revisão da dosimetria da pena no âmbito deste eg. Superior Tribunal de 
Justiça somente é admitida em hipóteses excepcionais, de manifesta ilegalidade. 

Suficientemente fundamentada a fixação da sanção pelo v. acórdão 
recorrido, dentro da discricionariedade conferida pela legislação e em consonância com 
o quadro fático ali delineado, a modificação da conclusão firmada pelas instâncias 
ordinárias somente é possível se flagrantemente desproporcional ou em evidente afronta 
às normas de regência, o que não é o caso dos autos. 

Isso porque o recurso especial não será cabível quando a análise da 
pretensão recursal exigir o reexame do quadro fático-probatório. Impende consignar 
que é vedada a reapreciação das provas produzidas durante o processo, em sede de 
recurso especial. Assim, as premissas fáticas firmadas nas instâncias ordinárias não 
podem ser modificadas no âmbito dos recursos extraordinários (Súmula 07/STJ e 
Súmula 279/STF). 

Por outro lado, é permitida a revaloração do conjunto probatório, 
procedimento que consubstancia tão somente a releitura dos fatos/provas consagrados 
no acórdão atacado. Dessarte, a simples pretensão de conferir nova qualificação 
jurídica aos fatos, sem que seja necessário o reexame do acervo probatório é admitida, 
situação inocorrente na espécie. 

In casu, nas razões do recurso especial, a defesa sustenta violação aos 
arts. 59 e 61, I, ambos do Código Penal, alegando que a  majoração fundamentada na 
presença da circunstância agravante da reincidência ficou acima do patamar de 1/6 sem 
que fosse apresentada justificativa idônea para autorizar tal exacerbação (fls. 270-271), 
contrariamente da conclusão a que chegou o v. acórdão, verbis: "(...) A seguir, as penas 
foram majoradas em 1/3 (um terço), em razão da reincidência, devidamente 
demonstrada pela certidão de fi. 15, do apenso de antecedentes, por condenação por 
crime patrimonial violento, circunstância que justificada índice de aumento 
diferenciado" (fl. 260).

Incide à espécie, portanto, a Súmula 07 deste eg. Superior Tribunal de 
Justiça, segundo a qual "a pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 
especial". 

Nesse viés, vale citar a boa orientação oriunda do Supremo Tribunal 
Federal: 

[...]
E no mesmo sentido:
[...]
Com relação ao recurso especial interposto com fulcro na alínea c, do 
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inciso III, do art. 105 da Constituição Federal, é imprescindível o atendimento dos 
requisitos dos arts. 541, parágrafo único, do Código de Processo Civil e 255, § 1º, a, e § 
2º, do RISTJ, para a devida demonstração do  alegado dissídio jurisprudencial, pois além 
da transcrição de acórdãos para a comprovação da divergência, é necessário o cotejo 
analítico entre o aresto recorrido e o paradigma, com a demonstração da identidade das 
situações fáticas e a interpretação diversa emprestada ao mesmo dispositivo de 
legislação infraconstitucional, situação inocorrente na espécie.  

[...]
Se não o bastante, a jurisprudência dessa eg. Corte é pacífica no sentido 

de que não se prestam para o conhecimento do apelo nobre com fulcro no art. 105, III, 
alínea c, da Constituição Federal, os julgamentos proferidos em mandado de segurança 
e habeas corpus, os quais têm um âmbito cognitivo muito mais amplo do que o recurso 
especial, destinado exclusivamente à uniformização da interpretação da legislação 
federal.

O ora recorrente utilizou como paradigma, acórdão proferido em habeas 
corpus, inservível no caso como comprovação de divergência jurisprudencial.

Acerca da quaestio e a guisa de exemplo, colaciono o seguinte precedente:
[...]
Ante o exposto, nos termos do art. 544, § 4º, II, a, do CPC c/c art. 3º do 

CPP, nego provimento ao agravo" (fls. 370-375).

Com efeito,  o  recurso especial não será cabível quando a análise da pretensão 

recursal exigir o reexame do quadro fático-probatório, sendo vedada a modificação das 

premissas fáticas firmadas nas instâncias ordinárias no âmbito dos recursos extraordinários 

(Súmula 07/STJ e Súmula 279/STF). 

Por outro lado, é permitida a revaloração do conjunto probatório, 

procedimento que consubstancia tão somente a releitura dos fatos/provas consagrados no 

acórdão atacado. Dessarte, a simples pretensão de conferir nova qualificação jurídica aos 

fatos, sem que seja necessário o reexame do acervo probatório é admitida, situação 

inocorrente na espécie. 

Logo, vê-se que o recorrente visa a reexaminar o contexto fático-probatório 

delineado no v. acórdão recorrido, ante a incorreta fixação da dosimetria penal, o que não é 

admitido em sede de recurso especial.

Nesse sentido:

"PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO. CONDENAÇÃO À 7 
ANOS DE RECLUSÃO EM REGIME INICIAL SEMIABERTO. RESP 
INADMITIDO. ARESP NÃO PROVIDO. PLEITO DE IMPROCEDÊNCIA 
DA AÇÃO PENAL OU O REDIMENSIONAMENTO DA PENA. 
NECESSIDADE DE REEXAME DO ACERVO PROBATÓRIO. ÓBICE DA 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO. DECISÃO MONOCRÁTICA 
MANTIDA.

1. A desconstituição do entendimento firmado pelo Tribunal 
de piso diante de suposta contrariedade à lei federal, buscando a 
improcedência da ação penal ou o redimensionamento da pena, não 
encontra campo na via eleita, dada a necessidade de revolvimento do 
material probante, procedimento de análise exclusivo das instâncias 
ordinárias - soberanas no exame do conjunto fático-probatório -, e vedado 
ao Superior Tribunal de Justiça, a teor da Súmula 7/STJ.

2. Agravo regimental não provido" (AgRg no AREsp 
414.566/MT, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 19/8/2014)

"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO. 
PENA-BASE. FIXAÇÃO MOTIVADA E INDIVIDUALIZADA. 
ALTERAÇÃO. REEXAME DE PROVA. SÚMULA 7/STJ.

1. Não há ofensa ao princípio da colegialidade quando a 
decisão monocrática é proferida em obediência ao artigo 557 do Código 
de Processo Civil, que franqueia ao relator a possibilidade de negar 
seguimento ao recurso quando manifestamente inadmissível e 
improcedente.

2. Não havendo ilegalidade manifesta qualquer na fixação 
da pena-base e estando concretamente fundamentada e individualizada 
a decisão, não pode esta Corte Superior proceder à alteração da 
dosimetria, seja para majorá-la, seja para reduzi-la, sem revolver o 
acervo fático-probatório dos autos, o que é inviável na sede do recurso 
especial, nos termos do que preceitua o enunciado 7 da Súmula desta 
Corte.

 3. Agravo regimental improvido" (AgRg no REsp 
1342113/RJ, Sexta Turma, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe 
de 13/10/2014).

Por outro lado, em relação ao recurso especial interposto com fulcro na alínea 

c, do inciso III, do art. 105 da Lex Fundamentalis, é imprescindível o atendimento dos 

requisitos dos arts. 541, parágrafo único, do Código de Processo Civil e 255, § 1º, a, e § 2º, 

do RISTJ, para a devida demonstração do  alegado dissídio jurisprudencial, pois além da 
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transcrição de acórdãos para a comprovação da divergência, é necessário o cotejo analítico 

entre o aresto recorrido e o paradigma, com a demonstração da identidade das situações 

fáticas e a interpretação diversa emprestada ao mesmo dispositivo de legislação 

infraconstitucional, situação inocorrente na espécie.  

Com esse entendimento: 

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CRIME DE TORTURA. 1. FUNDAMENTOS 
INSUFICIENTES PARA REFORMAR A DECISÃO AGRAVADA. 2. 
APRECIAÇÃO DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 3. NEGATIVA DE VIGÊNCIA AO 
ART. 41 DO CPP. INÉPCIA DA DENÚNCIA. NÃO VERIFICADA. 
DINÂMICA DELITIVA DEVIDAMENTE NARRADA. DIREITO À AMPLA 
DEFESA ASSEGURADO. 4. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 
AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. INVIABILIDADE. 5. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

[...]
4. A comprovação da divergência jurisprudencial exige o 

cotejo dos julgados, com a exposição das circunstâncias que 
identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, nos termos dos arts. 
541 do Código de Processo Civil e 255 do RISTJ.

5. Agravo regimental a que se nega provimento" (AgRg no 
AREsp 403.873/PR, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe 
de 18/6/2014).

"PENAL. PROCESSUAL PENAL E PROCESSUAL CIVIL. 
AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
HOMICÍDIO. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DO ACERVO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ.

[...]
2 - O conhecimento de recurso fundado na alínea "c" do 

art. 105, III, da Constituição Federal, por divergência jurisprudencial, 
requer que o recorrente realize o devido cotejo analítico, demonstrando, 
de forma clara e objetiva, a suposta incompatibilidade de entendimento 
e a similitude fática entre as demandas, conforme disposto no art. 541, 
parágrafo único, do CPC e no art. 255, §§ 1º e 2º, o que não ocorreu 
neste caso.

3 - Agravo regimental não provido" (AgRg no AREsp 
151.020/SE, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 
20/6/2014). 
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Se não o bastante, a jurisprudência dessa eg. Corte é pacífica no sentido de 

que não se prestam para o conhecimento do apelo nobre com fulcro no art. 105, III, alínea c, 

da Constituição Federal, os julgamentos proferidos em mandado de segurança e habeas 

corpus, os quais têm um âmbito cognitivo muito mais amplo do que o recurso especial, 

destinado exclusivamente à uniformização da interpretação da legislação federal.

In casu, o recorrente utilizou como paradigma, acórdão proferido em habeas 

corpus, inservível no caso como comprovação de divergência jurisprudencial.

Acerca da quaestio e a guisa de exemplo, colaciono o seguinte precedente:

"PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. 
PARADIGMAS PROFERIDOS EM HABEAS CORPUS E CONFLITO DE 
COMPETÊNCIA. INADMISSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.

1. Não se admite como paradigma, para fins de 
comprovação do dissídio jurisprudencial, acórdãos proferidos em habeas 
corpus e conflito de competência.

2. Agravo regimental improvido" (AgRg nos EREsp 
1102270/RJ, Terceira Seção, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 1º/10/2014).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0337940-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 410.480 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00247258820098260050  10822009  247258820098260050  472009  50090247256

EM MESA JULGADO: 24/03/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : OSÉIAS PEREIRA DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : OSÉIAS PEREIRA DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Gurgel de Faria, Newton Trisotto (Desembargador 

Convocado do TJ/SC) e Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE) 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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